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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

LEI N" 216t99
De 30 de outubro del994.

Inrtitui o Progreme dc Garartie do
Rcnde Mlairnr dcrtinede ir femilier
crrcntcr.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOITA BONITA, ESTADO
DE SERGIPE.

Faço saber que a Câm âra Municipal, decretou e eu sânciono a
seguinte Lei:

ÀrL 1o - Fiça çriado o Programa de Garantia de Renda Mínima
com o objetivo de elevar o bem - estar de famílias carentes com filhos ou
dependentes menores de 14 an0s e, simultançamente, incentivar L
escolarizaçâo de seus filhos e dependentes entre 7 e 14 anos.

§ 1" - O referido Programa se destina as familias que se

cadastrarem de acordo com os parâm etro s previstos n0 art. 5o da Lei no

9.533t97.

§ 2" - 0 apoio financeiro do Programa por familia será calculado
pelr adoçôo da fórmula estabelecida n0 aÍt. lo § 2" da Lei n" 9.533/97: Valor
do Benefício por Familia - VBF = R$ 15,ü) ( quinzs Reais) x número de
dependentes entre zero e catorze anos - { 0,5 ( cinco décimos) x valor da
r€nda familiEr per capita| .

§ 3'- Para a realizaçôo de atividades intçrmediárias, funcionais
ou administrativas na execução do programa, nôo poderão ser gastos mais que

4% ( quatro por cento) dos recursos que compõem a participaçâo deste
municipio e do governo federal.

LtL2o - Observadas as condições definidas nos parágrafos lo e

2o do art. lo, 0s recursos municipais seráo destinados oxclusivemente às

fam ílias que se enquadrüem n0s seguitrtes parâm etros, cum u lativam ente:

I - rendafamiliar per capita inferior t% súário minimo,
II - filhos ou dependentes meuores de 14 anos,
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III - comprovaçôo, pelos responsáveis, dç matrícula e frequência
igual ou superior a 90olo das aulas mensais, de todos os filhos ou dependentes
entre 7 e 14 anos, em escolapúblicaou em programss de educaçõo especial.

IV - Comprovaçáo de residência no município de, no mínino 02
ânos.

§ 1" - ConsidÊre - sÇ família a unidade nuclear, eventualmente
ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que

forme um grupo doméstico, vivendo sob o mçsmo teto e mantçndo sua
economiapela contribuiçâo de seus membros.

§ 2' - Serôo computados para cálculo da renda familiar os
rendimBntos dç todos os membros adultos que comporâo a família, inclusive
os valores concedidos a pessoas que já usufruam de programas federais
instituídos de acordo com preceitos constitucionais, tais como previdência
rural, seguro - desemprego e renda mínima a idosos e deficientes, bem como
programas estaduais e municipais de complementaçâo pecuniária.

§ 3 " - No ato da inscriçâo da família, e a qualquer tempo, a
critério da Sacretaria Municipal de Educaçâo, será feita a aferiçâo da renda
fam iliar.

§ 4" - As informações declaradas na inscriçâo estão sujeitas à
averiguaçôo pela Secretaria Municipal de Educaçô0.

§ 5" - Inexistindo esçola pública 0u vaga na rede pública na
loçalidade de residênçia da criança, o que será atestado pela Secretaria
Municipal de Educaçâo, a exigência de que trata o inciso III do art. 2o poderá
scr cumprida mediante a comprovaçâo de matricula Êm escole privede.

ArL 3o - As inscrições para o Programa serâo realizadas em cada
esco la.

Parágrafo Unico - No ato das inscrições. o requerente
preencherá formukírio próprio, devendo apresentu os seguintes docum entos:

I - Certidão deNascimento (Criança)
II - Carteira de Identidade ( Pai ou responsável )
III - CPF ( Pai ou responsável)
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Art. 5' - O descumprimento da freqúência escolar mínima por
parte da criança cuja familia beneficiada pelo Programa levuí à imediata
suspensâo do beneficio correspondente.

ArL 6" - No ârnbito deste
de Educaçâo a implantaçâo

m un lc lp r0, caberá
e a ex ecu çao do

à Secretaria
Programa ora

Art 7 - Para o efeito do disposto no Art. 212 d* Constituiçáo
Federal. ní10 serâo consideradas despesas de manutengâo e desenvolvimento
do ensino os recursos despendidos pelo município nos gastos do Programa
instituído nesta Lei .

ArL E" - O apoio frnuceiro de que trata esta Lei será custeado
com Dotaçâo 0rçamentária Específica. s ser consignada a partir do correntç
exerçício.

§ I " - Nos exercícios subsequentes, as Dotações Orçamentárias
poderâo Íicu condicionadas à desativaçâo de prograuras ou políticas de cunho
social compensatória, n0 velor igual aos custos decorrentes desta Lei.

fuL 4" - Será excluído do beneficio, pelo prazo de cinco atros 0u

definitivamente, se reincidente, o benefiçiário que prestar declaraçôo falsa ou

usar de qualquer meio ilicito para obtençôo de vantagens.

§ 1o - Sem prejuízo de sançâo penal, o bcneÍiciário quê gozar
ilicitamente do beneficio será obrigado a efetuar o rsssarcimento integral da
inportârncia recebida, em prazo a scr Íixado pelo Poder Executivo, corrigida
monetariam ente com baso no índice de correçáo aplicável aos tributos
federais.

§ 2 '- Ao servidor público ou agetrte de entidadç conveniada que

concoÍra para o ilícito previsto neste artigo, irserindo ou fazendo inserir
declaraçôo falsa ou doçumento que deva produzir efeito perante o Programa,
aplica-se, além das sanções penais e adm inistrativas cúíveis, multa nunca
inferior ao dobro dos beneíicios ilega[nente pagos, conigidos com base no
índice de correçiio dos tributos federais.
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§ 2" - 0s projetos de Lei rslstivos a pluos plurianuais e a
diretrizes orçarn entárias deverôo identifiçar os cançelam entos e as

transferências de despesas, bem com0 outras medidas nocessárias &o

frnanciam ento do disposto nesta Lei.

Arü 9o - Fica autorizado o Poder Executivo a criar Conselho
Municipal de Fiscalizaçôo e Avaliaçio do PGRM com a participaçlo da
sociedade civil, para acompanhamento e avaliaçôo da execuçáo do programa
deste município.

Composto por:
0l representante da Secretaria Municipal de Educagõo
0l representante da Secretaria Municipal de Açâo Social
0l representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais
0l representante da Associaçáo de pais e alunos
0l representante da igreja católica
0l representante da Secretaria Municipal de Saude.

ArL 10 - Fica a Secretaria Municipal de Educaçáo incumbida de
apresentar em 20 dias, ao Comitê Assessor Gestor de que trata o decreto
Presidencial n" 2.609/9E, Plano de Trabalho contendo todas as características
previstas na resoluçÍio n" 16198 do Fundo Nacional de desenvolvimento de
Educaçâo - FNDE.

Art. 11 - À Secretaria Municipal de Educaçâo compete a
elaboração de normas que disciplinarâo os mecanismos de inscriçâo e seleção
das famílias, bem como de execuçâo do programa, com fundamento nos
critérios estabelecidos nesta Lei. na Lei federal n" 9.533/97 e no Decreto no

2.609198, com as alteraçôçs introduzidas pelo Decreto n' 2.178198.

Parágrafo Unico - Anualmente. em data previamente divulgada
a Seçretaria Municipal de Educagâo fará o rccadastram ento das fam ílias - alvo
do program4 com o objetivo de atualizar as informações e proceder aos

ajustes necessáÍios para o oxercício seguinte.
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Art 12 - Na hipótese de haver empale n0 proçesso de selegôo

das familias, terõo prioridade os núcleos familiares que tiverem:
I - Menor rcnda fam iliar per capita;
II - Maior número de filhos/ dependentes de zero a quatorze

8trOS;

III - Dependentes idosos ou deficientes sem qualquer rendimento;
IV - Criuças e adolescentes com medidas de proteçáo ou

cumprindo medidas sócio educativas ( arts. l0l e ll2 do Estatuto da Criança e

do Adolescente).

Art 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçô0.

Art. 14 - Revogam - se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MOITA
BONITA ( SE ), EM 30 de outubro de 1999.

h*r**Çxh%^É
Prefeita Municipal

Sec. de Administraçâo.
,tks/"*í*ffiW
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